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A Autoridade da 
concorrência está a 
fazer uma consulta 
ao mercado digital, 
entro os problemas 
que irá ver 
identificados como 
um entrave para os 
novos "players" 
estão a incerteza 
criada pelas regras 
do setor o os custos 
para as empresas. 

JOÃO MALTEZ 

jmaltez®negocios.pt 

Lex 

DIREITO DA CONCORRÊNCIA NO MERCADO DIGITAL 

Regras pouco claras e custos 
são entrave para novas empresas 

A
s leis que regulamen-
tam o funcionamen-
to do mercado digi-
tal, como a do co-
mércio online ou a 

dos novos modelos de serviços fi-
nanceiros, são pouco claras. Mais, 
começar a competir no mundo 
dos negócios online exige custos 
pouco suportáveis. Para os advo-
gados que lidam com as novas tec-
nologias e o Direito da Concor-
rência, os aspetos referidos são 
vistos como um entrave à entra-
da de novos "players", assim corno 
respondem a algumas das dúvi-
das deixadas pela Autoridade da 
Concorrência, no âmbito de uma 
consulta pública que, até meados 
de dezembro, está a f2n3rjunto do 
chamado mercado digitaL 

"O que dificulta a atividade de 
quem queira entrar neste merca-
do não são tanto as exigências que 
resultam da lei, mas antes a pró-
pria incerteza deq.0418 regras, a fal-
ta de consenso relativamente à sua 
interpretação e, até mesmo, em al-
guns casos, a própria omissão de 
regras que regulem a atividade", 
sublinha Martim Bouza Serrano, 
sócio da CCA. 

O mesmo advogado defende 
que era "importante que existisse 
uma maior proximidade entre os 
reguladores e as empresa princi-
pahnente com aquelas que estão 
agora a entrar no mercado digital". 
Nomeadamente, através de um 
"acompanhamento mais próximo 
das empresas, disponibilizando 
canais diretos que permitam re-
solver dúvidas que tenham e que 
são tantas vezes decisivas para o 
lançamento dos seus projetos". 

Para Bouza Serrano, "o papel 
dos reguladores não tem de se li-

  

mitar à sua função de fiscalização 
devendo estes assumir, cada vez 
mais,umpapel de orientação, aju-
dando as empresas a enquadrar da 
melhor forma as suas atividades". 

Dependendo da natureza do 
negócio e do setor de atividade, as 

Empresas têm falta 
de recursos humanos 
e financeiros para 
dar cumprimento 
ao que está 
regulamentado. 

empresas que queiram entrar no 
chamado mercado digital em 
Portugal "precisam de ter meios 
de ordem financeira e técnica 
para garantir que cuinprem um 
conjunto de requisitos legais bá-
sicos", defende Pedro Lomba, só-
cio da PLM.J. 

Em sua opinião, não são ins-
trumentos legais que criam difi-
culdades às empresas, porque 
"são necessários e importantes 
para assegurar tun 'Level playing 
field' e o respeito pelos direitos 
dos clientes destas empresas". Ou 
seja, a dificuldade não está na exi-

gência da regulamentação em si 
mesma, mas "na capacidade das 
empresas disporem dos meios fi-
nanceiros e humanos para asse-

 

istockphoto 

gurar a gestão de todo o feixe de 
obrigações legais a que estão su-
jeitas", frisa o advogado Pedro 
Lomba. 

Pedro Marques Bom, advoga-
do especialista em Direito da 
Concorrência e sócio da Cuatre-
casns, lembra que o mercado di-
gital "ainda é muito controlado 
por plataformas, ou 'gatekeepers', 
que agregam fornecedores de um 
lado, a tentar vender, e consumi-
dores do outro, a procurar com-
prar, criando um efeito de rede 
que beneficia operadores maio-
res ejá instalados". 

Isto significa que as empresas 
que queiram entrar no comércio 
eletrônico poderão, "numprimei-
ro momento, ter de enfrentar os 

Níveis de Uterada digital no pais continuam a sor baixos, o que funciona como um problema para as empresas que entram neste mercado. 
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Carga tributária é 
também problema 
no mercado digital 

denominados ̀ gatekeepers' para 
conseguir 'distribuir' os seus pro-
dutos e chegar aos consumidores. 
Daqui pode resultar uma maior 
barreira à entrada e alguma ten-
dência para uniformização de 
preços", frisa Pedro Marques 
Bom. 

"Os níveis de literacia digital e 
financeira em Portugal conti-
nuam relativamente baixos, ape-
sar das iniciativas do Governo no 
âmbito da transição digital e ca-
pacitação das pessoas e empre-
sas", frisa, por seu turno, Gonça-
lo Machado Borges, sócio da Mo-
rais Leitão, apontando um dos 
problemas para quem quer entrar 
no mercado. 

Segundo adianta, em setores 
como as fintech e insurtech, as 
queixas prendem-se sobretudo 
com "dificuldades no acesso aos 
dados de clientes -bancários ou 
históricos de sinistros, por exem-
plo". Há a ideia de que as grandes 
plataformas, beneficiando da 
quantidade massiva de dados que 
recolhem junto dos utilizadores, 
dificultam a entrada de novos 
agentes no mercado, mas segun-
do Machado Borges, mesmo nes-
te plano, e algumas matérias "já 
registam grandes melhorias." ■  

No âmbito do Direito da Concor-
rência, a atividade empresarial no 
setor digital no nosso país é per-
turbada por algum requisito legal 
ou regulatório desnecessário? A 
incerteza jurídica ou a carga fis-
cal comum a outros setores são 
apontadas como aspetos pouco 
amigos das empresas que querem 
entrar nos negócios do mundo 
omine. 

"A atividade económica no se-
tor digital abarca uma imensidão 
de serviços, e-commerce, 
marketplaces, a oferta de servi-
ços financeiros em modelos ino-
vadores - o fintech e insurtech 
redes sociais, cloud computing, 
marketing digitaL.. a lista é inter-

 

Plataformas 
ou 'gatekeepers' 
[criam] um efeito de 
rede que beneficia 
operadores 
maiores e já 
instalados. 

mináver,evidenciaGonçalo:ga-
chado Borges, sócio da Morais 
Leitão. Face a esta diversidade 
acaba por ser dificil identificar 
apenas uni problema. 

Contudo, apontando para o e-
-conunerce, por exemplo, entre 
asdificuldadescomque as empre-
sas se deparam está, -certamen-
te, a incerteza jurídica resultante 
de legislação dispersa e antiga", 
frisa Machado Borges. Além do 
mais , salienta , "a fragmentação 
de competências de quemfiscali-
za também não ada". 

Em geral, frisa Pedro Lomba, 
sócio da PLNIT, a atividade em-
presarial no setor digital emPor-
tisnl "é perturbada por um regi-

 

Existem enormes 
exigências 
regulatórias que não 
facilitam a atividade 
daquelas empresas 
que estão a iniciar 
a sua atividade.  

me de tributação que não "ami-
go" das empresas, o que dificulta 
a atração de talento altamente 
qualificado". 

Neste sentido, Pedro Lomba 
defende que "é preciso ver como 
é que o Plano de Recuperação e 
Resiliência (PRR) vai ajudar a es-
tabelecer certos equilibrios para 
as empresas - especialmente, as 
PI1/21E estart-ups - altamente im-
pactadas pela inovação. 

"Embora não existam requi-
sitos legais ouregulatórios que se-
jam manifestamente desneces-
sários, existem enormes exigên-
cias regulatórias que não facili-
tam a atividade daquelas empre-
sas que estão a iniciar a sua ativi-

 

No e-commerce, 
por exemplo, 
o problema é a 
incerteza jurídica 
resultante de 
legislação dispersa 
e antiga.  

dade",afinna MartimBouza Ser-
rano, sócio da CCA. 

Assim, o mesmo advogado 
defende que era importante que 
"fossem criados ambientes 
(sandbcxes)" quepermilissem às 
empregas, durante um determi-
nadoperíodo de tempo e sujeitas 
a algumas exigências mínimas, 
disponfflilizar ao público as suas 
soluções e ideias. 

"A criação de um ambiente 
controlado, mas temporariamen-
te desprendido das exigências re-
gulatórias ou legais, pennitiria às 
novas empresas testarem as suas 
soluções e aferirem da viabilida-
de dos seus projetos em ambien-
te reaL"■ 

A atividade no setor 
digital, como em 
muitas outras áreas, 
é perturbada por um 
regime de tributação 
não amigo 
das empresas. 

A fragmentação de 
competências de 
quem fiscaliza 
também não ajuda 
as empresas do 
mercado digital. 

PEDRO MARQUES MARTIM BOUZA GONÇALO MACHADO PEDRO 
BOM SERRANO BORGES LOMBA 
Sócio da Cuatrecasas Sócio da CCA Law Sócio da Morais Leitão sócio da PLMJ 
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Montepio escolhe 
nova liderança com 
lucros na mira 

Conheça as prioridades 
dos quatro candidatos 
à presidência da mutualista. 
PRIMEIRA LINHA 4 a 7 

BA&N 
Commumcatons Consultam), 

Communications 
consultancy designed 

to deliver results. 

www.ban.pt 

Mercado digital 

Regras pouco 
claras e custos 
são entrave 
a novas 
empresas 

Barómetro 
Geringonça: má 
para a economia, 
boa para 
os rendimentos 

a 

Pubbutide 

oni 

FAÇA FÁ 
FAÇA O 

oni.pt  1 LIGUE: 16500 

4C Ftip 

 e <>cios 1 

 

 

negocios.pt 

  

LUÍS TODO BOM • 
O que aconteceu nos últimos I—) 
seis anos foi desastroso 
OPINIÃO 29 

  

    

JORGE MARRAO 
O regime está a cavar 
o seupróprio isolamento 
00101100 30 
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Alterações climáticas 
vão tornar prémios 
dos seguros mais caros 
Severidade e frequência de ocorrência de fenómenos naturais adversos vão crescer. 
Estas circunstâncias farão com que os custos de proteção aumentem, diz o setor. 
MERCADOS 23 

Deloitte prevê 
criar até 2.000 
empregos em 
oito cidades 

Sonae Sierra investe 112 milhões 
para dar nova torre ao Colombo 

Função Pública pode ter subida 
salarial maior à beira de eleições 


